
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 6.331

RELATOR: MIN. LUIZ FUX

REQTE.(S): PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

INTDO.(A/S): ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ADV.(A/S):  PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

PERNAMBUCO

AM. CURIAE.: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES MUNICIPAIS – ANPM

ADV.(A/S): FRANCISCO MIGUEL SOARES 

JULGAMENTO: Sessão Virtual de 29/3/2024 a 8/4/2024

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  DIREITO

ADMINISTRATIVO.  CONVERSÃO  DA  APRECIAÇÃO  DA  MEDIDA CAUTELAR  EM

JULGAMENTO  DEFINITIVO  DE  MÉRITO.  ART.  81-A  DA  CARTA  ESTADUAL

PERNAMBUCANA.  INTERPRETAÇÃO  QUE  PERMITE  OBRIGATORIEDADE  DE

INSTITUIÇÃO  DE  PROCURADORIA  NOS  MUNICÍPIOS.  OFENSA  À  AUTONOMIA

MUNICIPAL.  INTERPRETAÇÃO  CONFORME  À  CONSTITUIÇÃO.  NORMA  QUE

PERMITE A CONTRATAÇÃO DE ADVOGADOS PARTICULARES PARA A EXECUÇÃO

DE  ATRIBUIÇÕES  DO  ÓRGÃO  DE  ADVOCACIA PÚBLICA.  EXCEPCIONALIDADE.

VIOLAÇÃO  À  REGRA  CONSTITUCIONAL  DO  CONCURSO  PÚBLICO.  ARTS.  37,

CAPUT E INCISO II, 131 E 132 DA CRFB/88. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

1. A instituição de Procuradorias municipais depende da escolha política autônoma

de cada município, no exercício da prerrogativa de sua auto-organização.

2.  É  inconstitucional  a  interpretação  de  norma  estadual  que  conduza  à

obrigatoriedade de implementação de Procuradorias municipais, eis que inexiste norma

constitucional  de  reprodução  obrigatória  que  vincule  o  poder  legislativo  municipal  à

criação de órgãos próprios de advocacia pública. Precedentes.

3.  É  materialmente  inconstitucional  dispositivo  de  Constituição  Estadual  que

estabeleça a possibilidade de contratação direta e genérica de serviços de representação

judicial e extrajudicial, por ferir a regra constitucional de concurso público.

4.  Realizada  a  opção  política  municipal  de  instituição  de  órgão  próprio  de

procuradoria, a composição de seu corpo técnico está vinculada à incidência das regras

constitucionais,  dentre as quais o inafastável  dever de promoção de concurso público

(artigo 37, inciso II, da Constituição Federal).



5.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  cujo  pedido  se  julga  parcialmente

procedente para: (i) conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 81-A, caput, da

Constituição do Estado de Pernambuco, no sentido de que a instituição de Procuradorias

municipais depende de escolha política autônoma de cada município,  no exercício da

prerrogativa  de  sua  auto-organização,  sem  que  essa  obrigatoriedade  derive

automaticamente da previsão de normas estaduais; (ii) declarar a inconstitucionalidade do

§ 1º e do § 3º art. 81-A da Constituição do Estado de Pernambuco, tendo em vista que,

feita a opção municipal pela criação de um corpo próprio de procuradores, a realização de

concurso público  é  a  única  forma constitucionalmente  possível  de  provimento  desses

cargos (art. 37, II, da CRFB/88), ressalvadas as situações excepcionais em que também à

União, aos Estados e ao Distrito Federal pode ser possível a contratação de advogados

externos, conforme os parâmetros reconhecidos pela jurisprudência desta Corte.
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